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RESUMO

A ideia de tsunami surge a partir das inovações tecnológicas, onde a técnica como velho

phamakon grego pode ser usadas para lutas libertadoras assim como para opressão das mulheres,

por isso o tsunami é última onda atual de reflexão sobre as possibilidades dos coletivos feministas

transformarem a realidade no sentido da efetivação de direitos feministas. Esta tese problematiza as

práticas  organizacionais  de  cunho  mais  libertárias  usadas  por  esses  coletivos,  majoritariamente

composto por mulheres, aqui usada em categoria ampla, para efetivação de direitos humanos como

suficientes para reconhecê-los em sua representação internacional. O fundamento teórico desta tese

está  alicerçado  na  metateoria  do  direito  fraterno  conjugada  com  o  anarcafeminismo.

Metodologicamente o trabalho teve algumas limitações em função da pandemia. No projeto inicial

pretendia-se realizar entrevistas em todos os países transfronteiriços com o Brasil. Mesmo assim,

decidiu-se  realizar  ainda que parcialmente uma pesquisa  empírica observando o movimento de

coletivos feministas a partir de atividades e manifestações que circundaram o primeiro 8 de março

em Buenos Aires, na Argentina, após promulgação da lei n. 27.610 em 2021, lei do aborto legal,

bem  como  a  percepção  desses  coletivos  nas  redes  sociais,  onde  ouvimos  as  vozes  de  seus

integrantes.  Com esta metodologia e o referencial teórico,  construímos uma resposta para nosso

problema  de  pesquisa.  Para  tanto,  na  divisão  dos  capítulos  atendemos  a  nossos  objetivos

específicos. A tese utiliza o modelo francês com duas partes. Na primeira parte vamos discutir os

coletivos feministas e na segunda parte as lutas para efetivação de direitos. 

PALAVRAS-CHAVES:  Corpo-território;  Direito  Fraterno;  Movimentos  Sociais;  Políticas

Externas Feministas; 



ABSTRACT

Tsunami’s idea arises from technological innovations, where the technique such as the old

Greek phamakon can be used for liberating struggles as well as for the women oppression, so the

tsunami  is  the  latest  wave  of  current  reflection  on  the  possibilities  of  feminist  collectives  to

transform reality in the sense of the feminists rights realization. This thesis problem is the most

libertarian organizational practices used by these collectives, mostly composed of women, used here

in  a  broad  category,  for  the  human  rights  realization  as  sufficient  to  recognize  them in  their

international  representation.  This  thesis’ theoretical  foundation  is  based  on  the  meta-theory  of

fraternal law combined with anarchafeminism. Methodologically, the work had some limitations

due to the pandemic. In the initial project it was intended to carry out interviews in all the countries

bordering  Brazil.  Even  so,  it  was  decided  to  carry  out,  even  partially,  an  empirical  research

observing the feminist collectives movement from activities and demonstrations that surrounded the

first March, 8th, in Buenos Aires, Argentina, after the law n. 27,610 enactment in 2021, the legal

abortion law, as well as the collectives perception  on social networks, where we hear their members

voices. With this methodology and the theoretical framework, we built an answer to our research

problem. Therefore, in the  chapters division, we meet our specific objectives. The thesis uses the

French model with two parts. In the first part we will discuss the feminist collectives and in the

second part the struggles for the rights realization.

KEYWORDS: Body-territory; Fraternal Law; Social Movements; Feminist Foreign Policies;



RÉSUMÉ 

L'idée d'un tsunami naît d'innovations technologiques, où la technique comme un ancien

phamakon grec peut être utilisée pour des luttes libératrices ainsi que pour l'oppression des femmes,

ainsi  le  tsunami  est  la  dernière  vague  de  réflexion  actuelle  sur  les  possibilités  de  féminisme

collectifs pour transformer la réalité dans le sens de la réalisation des droits féministes. Cette thèse

problématise  les  pratiques  organisationnelles  les  plus  libertaires  utilisées  par  ces  collectifs,

majoritairement composés de femmes, utilisées ici dans une large catégorie, pour la réalisation des

droits humains comme suffisantes pour les reconnaître dans leur représentation internationale. Le

fondement  théorique  de  cette  thèse  repose  sur  la  méta-théorie  du  droit  fraternel  alliée  à

l'anarchféminisme. Sur le plan méthodologique, le travail a connu certaines limites en raison de la

pandémie.  Dans  le  projet  initial,  il  était  prévu  de  réaliser  des  entretiens  dans  tous  les  pays

limitrophes du Brésil. Malgré cela, il a été décidé de mener, même partiellement, une recherche

empirique  observant  le  mouvement  des  collectifs  féministes  à  partir  des  activités  et  des

manifestations  qui  ont  entouré  le  premier  8  mars  à  Buenos  Aires,  en  Argentine,  après  la

promulgation de la loi n. 27 610 en 2021, loi sur l'avortement légal, ainsi que la perception de ces

collectifs sur les réseaux sociaux, où l'on entend la voix de leurs membres. Avec cette méthodologie

et le cadre théorique, nous avons construit une réponse à notre problématique de recherche. Par

conséquent,  dans la division des chapitres,  nous rencontrons nos objectifs  spécifiques.  La thèse

utilise le modèle français en deux parties. Dans la première partie nous aborderons les collectifs

féministes et dans la seconde partie les luttes pour la réalisation des droits.

MOTS CLEFS: Corps-territoire; Droit Fraternel; Politiques Étrangères Féministes; 
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INTRODUÇÃO

Esta  tese  é  na  primeira pessoa  do  plural,  pois  inclui  uma  visão  de  mundo  em que  a

pesquisadora também é parte,  e  portanto,  não deve estar  isolada e  distante na segunda pessoa.

Entendemos “nós” como nossa opção e em primeira pessoa, quando descrevo as fotos tiradas por

mim durante a pesquisa empírica de coletivos feministas transconfins. 

Tsunami significa a soma das ondas dos feminismos, que por sua vez origina um movimento

mais avassalador, perpetuado pelo poder coletivo via redes de informação e sociais formadores da

teia global, a internet, com interpolações positivas e negativas. As relações positivas são colocadas

nessa pesquisa como as lutas por liberdade e por efetivação de direitos que alicerçam o tsunami e

propagam verozmente a intensidade de ações práticas e experiências de coletivos feministas com

abaixo-assinados que se tornaram conteúdos virais e chamadas a ações coletivas em torno de uma

consigna pré-determinada. Esses exemplos se tornam potências de mobilidades coletivas quando

atreladas a pautas locais e regionais trazidas em zonas periféricas,  com populações excluídas de

direitos  e  onde  apenas  chegam os  piores  meios  de  controle  e  dominação,  intensificados  pela

extração  do território  e  pelas  biopolíticas.  Já  a  ideia  de  transconfins tem seus fundamentos  na

metateoria do direito fraterno que diferencia a definição de fronteira e de confins. Fronteira é o que

separada  e  confis é  o  que  aproxima,  por  isso  o  direito  fraterno  pretende  ser  e  é  jurado

conjuntamente, onde desaparece a ideia de fronteiras e ressurge a ideia de confins, é neste sentido

que no título desta tese vamos trabalhar a ideia de  transconfins.  Ademais esses coletivos abrem

brechas nas fronteiras, configurando-os em movimento transconfins e podem ser um próximo passo

a ser dado a fim de um borramento total desses limites territoriais, sociais, culturais e econômicos

em âmbito internacional.

Identificamos a interseccionalidade de opressões presentes ante mulheres, povos originários,

negros,  imigrantes,  e  LGBTQIAP+   e  sua  exposição  a  todos  os  tipos  de  violências.  A

interseccionalidade  é  um  termo  recente,  usada  no  questionamento  da  hegemonia  do

cisheteropatriarcado, do racimo e da exploração capitalista, cunhado por ativistas feministas negras,

que denunciam essas  opressões em corpos racializados.  Nesta tese,  a  interseccionalidade não é

apenas usada por uma pesquisadora branca, não-binária, homossexual, mas a partir de sua união

com o anarcafeminismo a fim de ser uma ferramenta de identificação das opressões e não uma

causa em si mesma, que esvaziaria a sua importância. Concordamos com a perspectiva de Maria

Lugones, que recorre à interseccionalidade para argumentar sobre a inseparabilidade das opressões,

visto  que  a  separação  é  a  geradora  de  violências,  em  contrário  o  que  defende  a  ideia

consubstancialidade. 



 A  ideia  de feminismos  como um  movimento  em estado  de  constante  processo  de

transformação,  não existindo um movimento feminista em uma unidade, uma vez que diferentes

problematizações  são  pautadas  cotidianamente  em  diferentes  debates  e  também  por  diferentes

coletividades, e também se produz as diferenças, é compreendida neste estudo e por isso usamos

feminismos no plural. 

As violências perpetuadas pelo Estado-nação também são sintomas da atuação de grupos

sociais conservadores e de extrema direita, que utilizam da agenda neoliberal e neoextrativista, para

sua manutenção do poder e tornam os feminismos o inimigo número um e, por sua vez, aqueles que

devem ser abolidos,  mais ainda que todas as conquistas já alcançadas pelos movimentos sejam

retrocedidas. Prova está no retrocesso do entendimento da Suprema Corte dos Estados Unidos ao

revogar em parte a legalidade do aborto em 2022. Como também retrocessos em políticas públicas

de governos neoconservadores, como o do Brasil que se recusa a aplicar direitos já conquistados de

práticas  abortivas  ante  a  crimes  contra  o  corpo  feminino  e  a  geração  de  fetos  anencéfalos.  A

fragilidade da regulação estatal é permitida, visto que esses direitos foram dados por via judicial em

sentenças de  Supremas  Cortes  e  não pela  via  legislativa,  mas  ambas também foram apelos  de

organizações de mulheres transgressoras que visam a implementação dos direitos referendados em

tratados internacionais  de direitos reprodutivos.  Mesmo caso brasileiro, dos direitos LGBTQIAP+

também foram dados por decisões judiciais que consideram a legislação anti-racista como possível

analogia entre racismo e homofobia.

Neste ponto, contrapomos a ideia tsunami, dado pelas organizações populares feministas, de

regiões periféricas que por sua organicidade conseguiram a aprovação da lei do aborto na Argentina

em 2020, superando a oposição de votos de representantes atrelados grupos da Igreja Católica,

conservadores  e  ultraconservadores.  Não  restando  dúvidas  entre  a  ligação  desses  coletivos

feministas e aprovação dessa conquista juridicamente mais eficaz, por ser uma lei e não apenas uma

decisão  judicial,  que  traz  efeitos  mais  transformadores,  como  políticas  públicas.  Assim,  esses

avanços progressistas podem resistir a variações nos poderes do Estado-nação, em especial de seus

governantes, que podem inibir mais facilmente decisões do que leis em seu cumprimento. 

Retratar  essa  conquista  que,  sem  dúvida,  é  perene,  se  faz  importante  em  tempos  de

neoconservadorismos,  ainda  mais  que  esta  vem da  luta  de  feministas  populares  e  da  união  de

feminismos,  em  movimento  único  mas  não  organizacionalmente  homogêneo,  visto  que  se

organizaram  por coletivos  autogestados,  com  certa  informalidade,  respeitando  diversidades,

oriundos de regiões periféricas, podendo ter visões mais ou menos radicais ante as opressões e o

poder estatal. No caso argentino o potencial do movimento de feminismos aumenta com junção às

organizações de mulheres indígenas, formando grandes marchas por todo país, a fim de garantir  a



efetivação de direitos, colocando sua resistência como ação política, que pode ser ter várias formas,

mas a principal é a ação de colocar o corpo a frente.  Em seu âmago esses  coletivos defendem o

corpo-território,ou seja, a prática indivisível entre corpo e território e não sua oposição, ao atrelar a

vida e a defesa do corpo a existência de territórios comuns, podendo ser urbanos, suburbanos, rurais

e indígenas, contra a sua exploração neoextrativista, caracterizada por novas práticas de exploração

global de territórios em nome do desenvolvimento capitalista neoliberal e neocolonial.

Diante  dessa  extensão  de  danos,  urge  a  necessidade  de  efetiva  proteção  nacional  e

internacional dos corpos-territórios,  em virtude de suas práticas transformativas  que buscam um

bem  viver  comum  globalmente,  o  termo  bem  viver  é  cunhado  pelos  povos  originários  para

coalização de proteção de suas existências e do planeta, que entendem por Pachamama. A atuação

desses  coletivos,  portanto  auxiliam  na  manifestação  por  direitos  em  lugares  onde  não  se  há

estrutura estatal e internacional capacitadas para sua defesa e para efetivar direitos humanos. Estes

coletivos,  assim,  oportunizam transformações visíveis  em âmbitos  regionais  e  que se  somam  a

outras em andamento internacionalmente.

Existindo esses coletivos feministas que se ordenam também pelos feminismos, mostramos

que organizações e ações feministas podem se relacionar com uma proposta global de efetivação de

direitos  humanos,  visto  que  visibilizam  corpos-territórios  às  margens.  Um  importante

reconhecimento,  que  deve  ser  também internacional,  especialmente  pela  adoção  da  concepção

originária  de  Gaia,  pela  preservação  da  conexão  de  seres  vivo  e  não-vivos,  trazidas  pelo

ecofeminismo, rebatendo a noção de cidadania que acopla corpos pela soberania estatal, formando a

nação. Em se tratando desta concepção de corpo-território, a representação desses coletivos precisa

ser autônoma e dada como seu espaço dentro das instituições estatais e internacionais.

Ampliamos nesta análise seu campo para que não se reproduza uma perspectiva etnocêntrica

e colonialista, tendo conhecimento de sociedades que se organizam sem o Estado ou contra ele, a

partir de outras formas de organização que podem ressignificar as relações de poder, aqui não se

busca negar o Estado no formato em que  se conhece,  uma vez que  todos estão inseridos  nesse

processo político. Precisamos refletir sobre essas relações de poder imbricadas no sistema em que

se conhece. Se o poder é definido como dominação, como em uma perspectiva teórica mais ligada

ao marxismo, ele pode e deve ser combatido, mas se é definido como estando em todos os lugares,

como parte integrante de todas as sociedades, não pode ser eliminado.

No entanto, o Estado não é o único entrave a plena efetivação de direitos humanos, visto que

as  grandes corporações são hoje máquinas de extração do capitalismo globalizado.  Busca-se por

reparações  aos  danos  e  violências  causadas  pelos  estados  e  corporações,  que  escancaram  a

insuficiência dos acordos realizados entre eles e  as organizações internacionais, que deveriam dar



conta dessa demanda fiscalizatória e punitiva. No entanto, elas se mostram ausentes de legitimidade

internacional, pelo não reparação feita por esses mesmos atores as coletividades, não existindo um

espaço equitativo  de  poderes para proteção  de  coletivos  mediarem suas  demandas.  Os  direitos

humanos ficam reféns do poder de estados e corporações no seu processo de efetivação, mesmo que

as  organizações  internacionais  se  esforcem na  abertura  de  espaços  de  escutas  e  de  grupos  de

trabalhos coletivos, tentando não excluir as pessoas que são defendidas por estes direitos. A ordem

internacional, assim é posta, mesmo em caráter anárquico, não atua na preservação e defesa de

direitos em seus objetivos principais, se consideramos seus atores mais violentos. 

  Não restando muitas alternativas a esses coletivos se não ir para a luta corporal com essas

ilusões inventadas para dominação total, ou de território ou de recursos ou de humanos, a fim de

que algum direito seu seja efetivado. Inexoravelmente, temos a ideia de dominação do humano pelo

humano,  que  irá  se  estender  mais  violentamente  contra  os  não-humanos.  Opomos  a  isso  a

construção do comunismo somático, que não diferencia seres vivos e de não vivos,  em que cada

individualidade é concebida como uma transindividualidade, em um processo de devir que acontece

no nível  supra,  inter  e  infra-individual,  questionando  todas  as  fronteiras  rígidas,  bem como as

hierarquias que as sustentam, a partir de uma ecologia queer1. 

Diante disso  esta tese problematiza as práticas organizacionais de cunho mais libertárias

usadas por esses coletivos, majoritariamente composto por mulheres,  para efetivação de direitos

humanos  são  suficientes  para  reconhecê-los  em  sua  representação  internacional.  Para  tanto,

podemos supor que se estes coletivos conseguem ter uma influência real para mudanças locais, se

isso advém da sua composição por corpos-territórios e toda sua defesa e proteção ao corpo atrelado

ao território. Também se esses coletivos influenciam internacionalmente devido ao uso de princípios

comuns, tal qual, a fraternidade. E por fim, se é possível  também relacionar  a potência regional

desses coletivos ao movimento para aborto legal iniciado desde a década de 90 na Argentina. 

Objetivamos assim demonstrar pelo estudo desses coletivos a possibilidade de uma brecha

via os  recentes  mecanismos de Políticas  Externas  Feministas  adotados por países  progressistas,

incentivados pelas  Nações Unidas,  para representação internacional  desse movimento popular e

periférico.  Secundariamente,  pela  localização  territorial  desses  coletivos  pesquisados,  também

demonstrar a necessidade de adoção dessas políticas pelos países-membros do Mercado Comum do

Sul (MERCOSUL), acrescentada a uma forma mais popular de participação desses coletivos nas

decisões externas estatais, sem a necessidade de sua institucionalização. 

1 BOTTICI. Chiara. Ecofeminismo como ecologia descolonial e transindividual. (Des)troços: Revista De Pensamento
Radical, 2(2), 163–186. 



Para  tanto  este  estudo  utiliza  a  direito  vivente  e  conceito  de  fraternidade,  posto  pela

metateoria do direito fraterno de Eligio Resta2, ao atrelar o direito a dimensão da vida, a integridade

do corpo, diante das frias letras de ordenamentos jurídicos reflexos do monólito estatal e econômico

que ainda governa. Ao colocar a vida do direito na ambivalência entre dois opostos, trazendo a

necessidade de um avanço rápido do direito internacional para acompanhar a tecnologia utilizada de

maneira livre,  a fim de ser capaz de alcançar a efetividade, através de cooperações linguísticas,

fundamentais para a inserção das demandas desses coletivos em âmbito estatal e internacional3. Ou

seja, abre-se um espaço de compreensão do direito para além daquele capaz de frear a selvageria

dada pelo estado de exceção ou estado natural,  mais  como um real  articulador entre  conflitos.

Assim, o direito vivente entende a importância de mecanismos de mediação no sistema de relações

internacionais,  para  celeridade  e  eficácia  na  resolução  de  conflitos  que  podem  remediar  a

emergência humanitária e por consequência mais violações de direitos humanos4.

Junto a metateoria  nosso pressuposto teórico é o anarcafeminismo que traz a discussão do

anarquismo e interseccionalidade, do anarquismo e feminismo e do anarquismo e teoria queer, para

fins  de  críticas  às  cadeias  de  opressão  podendo  entender  suas  origens  e  configurações  atuais,

especialmente de sua conexão com o direito, dado como mecanismo de perpetuação de poder e

soberania  do  estado  em  âmbito  interno  e  externo.  Acrescentamos  também  a  visão  crítica  do

jusfeminismo  ou  feminismo  jurídico  ao  direito  vigente,  no  que  tange,  a  ampliação  da  prática

jurídica, a fim que abarque a efetivação de direitos dadas por estes coletivos, explorando o direito e

sua  prática corporificada  pelo  gênero,  pela  raça,  pela  classe  e  heteronormatividade,  desde  sua

institucionalização,  respeitando  seus  limites  frente  ao  anarcafeminismo.  O  anarcafeminismo

objetiva  junto  ao  direito  vivente  o reconhecimento  de  outros  sistemas  jurídicos  não-estatais  e

também coloca em cheque a neutralidade do direito e de suas decisões, em especial a neutralidade

dos direitos humanos ante a um multiculturalismo radical que critica um universalismo cultural.

Neste ponto, se faz o uso também da decolonialidade, como expressão máximo de um movimento

contra  hegemônico,  dado  pelas  reações  ao  eurocentrismo,  especialmente  pela  história  do

conhecimento. 

A procura  de  uma  maior  criticidade  e  compreensão  mais  acertada  para  explicação  do

problema e sua reposta,  a metodologia desta tese parte de uma análise da efetivação da Lei do

aborto argentina como resultado de um movimento de coletivos feministas, que possuem por sua

vez,  uma  composição  diferenciada  dos  movimentos  sociais  tradicionais  e  de  organizações

institucionalizadas.  A pesquisa empírica foi  uma opção adotada para coleta  de manifestações  e

2 RESTA, Eligio. Diritto vivente. Bari: Laterza, 2008. Direito Vivente. Trad. Sandra Regina Martini. 
3 Ibid., p. 86.
4 Ibid.,p.  23.



dados concretos, inspirada na crítica trazida às pesquisas científicas em Direito, que geralmente são

realizadas  em outras  áreas  do conhecimento  e  por  pesquisadores  que  vem dessas  áreas  para  o

Direito5.  Minha formação como pesquisadora também vem da pesquisa por fontes históricas no

Direito, igualmente empírica, que aqui se alterou para a Sociologia do Direito. Embora sofrendo por

limitações  técnicas  diante  da  pandemia,  pois  a  pesquisa  em  projeto  inicial  se  pretendia  faze

entrevistas  em  países  transfronteiriços  ao  Brasil,  conseguimos  acompanhar  as  manifestações

durante o 8 de março, dia das mulheres internacionalmente estipulado, na capital argentina, onde foi

possível observar muitos coletivos. A observação também foi possível de alguns desses coletivos

em suas redes sociais e por dizeres em algumas participantes em comentários abertos e públicos,

que serviram de complementação a observação feita. 

Quanto  a  questões  éticas,  nesta  observação  a  pesquisadora  se  coloca  no  papel  de

observadora e não de interventora. Usamos fotografias e falas gerais do movimento, bem como da

minha participação de atividades desses movimentos. Ressaltamos o papel de observadora como

aquele que ao observar o outro observa a si mesmo, conforme os pressupostos da metateoria do

direito fraterno, que é impossível separar sujeito do objeto, por isso a observação desses coletivos se

deu na perspectiva de uma observadora que observa o outro como um outro eu, que neste caso o eu

e outro não estão separados. A metateoria do direito fraterno propõe exatamente isso analisar o eu

através  do  outro  e  o  outro  como  um  outro  eu,  entendendo  que  essa  sociedade  é  da  auto-

responsabilização. 

 Pela pesquisa empírica foi possível encontrar dez coletivos que estão na fronteira brasileira

e  que  estavam representados  nas  manifestações  em Buenos  Aires,  por  suas  demandas locais  e

internacionais. Esses coletivos são identificados como Kuña Poty (Puerto Iguazú/ Foz do Iguaçu),

Colectiva  Rosa  Luxemburgo  (Foz  do  Iguaçu),  Gênero  Unila  (Foz  do  Iguaçu),  Mujeres  Iguazú

(Cidade do Leste),  Coletivo LivraElas (Santana do Livramento),  PLP da Fronteira  (Santana  do

Livramento),  Colectiva  Feminista  de  La  Frontera  (Rivera),  Colectivo  de  Géneros  (Concórdia),

Waslala Colectivo Feminista (Salto), Kuña Róga (Encarnación), Universitárias Feministas Itapúa

(Encarnación),  Abogadas Feministas  (Posadas),  que por  motivos práticos  foram encontrados na

procura de coletivos em cidades de fronteira e que se conectam internacionalmente entre países. Já

o coletivo Mala Junta (Buenos Aires), foi escolhido por seu protagonismo no movimento nacional

da  aprovação  da  lei  do  aborto,  com  várias  setoriais  em  outras  cidades  argentinas  com  seu

contraponto a Colectiva Feminista Conurbanas (Buenos Aires), como uma coletividade periférica à

capital e sua extensão nacional, trazendo uma composição feminista mais radical que a majoritária.

5 SIQUEIRA, Gustavo.  Pequeno Manual de Metodologia da Pesquisa Jurídica.   Belo Horizonte: Instituto Pazes,
2020, p. 96.



Após  esta  etapa  metodológica,  identificamos  as  manifestações  desses  coletivos  com os

pressupostos teóricos para fins de explicar suas existências, suas atuações, suas eficácias, indo mais

além na resposta por identidades, reconhecimentos e representações. Essa tese tenta retomar a ideia

de internacionalidade deixada por sua carga por movimentos transnacionais, que devem sustentar

uma pesada institucionalização, inclusive as dadas pelos sistemas internacionais para efetivação de

direitos. 

Foi por esta perspectiva que construímos a tese em duas partes, antes de apresentarmos a

Parte 1 e Parte 2, faremos breves considerações sobre conceitos fundantes da tese e aportes teóricos

e  metodológicos.  A primeira  parte  Coletivos  Feministas  Transconfins elaboramos  a  partir  das

informações visuais e auditivas da experiência minha pesquisadora observadora uma identificação

para esses coletivos para fins de uma representação internacional. Definimos em primeiro capítulo

os pressupostos teóricos e metodológicos deste trabalho. Em segundo capítulo pretendemos refletir

sobre a  opressão  dos  corpos  a  partir  de  uma  visão  da  metateoria  do  direito  sobre  os  corpos

conjuntamente com aportes da performatividade do gênero e da interseccionalidade,  trazendo  os

reflexos da biopolítica. Já no terceiro capítulo relacionamos as práticas desses coletivos a práticas

libertárias  e  fraternas  pelas  perspectivas  do  anarcafeminismo e  direito  fraterno.  Concluindo no

quarto capítulo onde a ideia de comunismo somático dado pela ecologia queer é  apresentada com o

conceito  de  transconfins  e  ecofeminismos.  Na  segunda  parte  Lutas  e  Efetivação  de  Direitos

trabalhamos  a  representação  de  coletivos  feministas  transconfins por  suas  lutas  para  fins  de

efetivação de direitos,  trantando no primeiro capítulo trata-se de uma crítica ao multiculturalismo

dos direitos humanos pela metateoria do direito fraterno e sua superação do Estado-nação, bem

como  pela  decolonialidade  posta  na  concepção  anarcafeminista.  Em  seu  segundo  capítulo

retomamos  a  ideia  de  cidadania  para  uma  cidadania  feminista,  a  partir  da  construção  de

ambivalência da metateoria do direito, e autonomia. Por fim, no terceiro e último capítulo abrimos

frente  com  os  coletivos  feministas  diante  de  sua  representação  popular  em  políticas  externas

feministas e suas possibilidades dadas pela experiência de pensar em utopia, compondo o tsunami.
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